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, nos autos da AÇÃO ORDINÁRIA em trâmite perante esse Juízo, vem, através da Defensoria Pública, em atenção ao teor da r. sentença de fls. 53/58, no prazo legal, opor EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, pelo motivo que passa a expor: 





DA TEMPESTIVIDADE:



1.     Inicialmente, cumpre afirmar ser o presente recurso tempestivo, uma vez que o prazo para a sua interposição passou a correr da abertura de vista a este Defensor Público para a ciência pessoal do teor da supracitada decisão monocrática, ou seja, em 14.12.2004. 

                  2.   Portanto, dúvida não há quanto a tempestividade do recurso interposto. 

                  3.  No que pertine a sentença prolatada, cabe enfocar que houve manifesta omissão na parte dispositiva do decisum com relação ao pedido da sucumbência em face do Município do Rio de Janeiro, em que pese ter sido julgado procedente o pedido para condenar os réus a fornecerem ao autor os medicamentos indicados às fls. 02/07. 

                  4.   Isto posto, é de se requerer seja sanada a referida omissão na sentença de fls. 53/58, dando-se, por via consequência, provimento ao presente recurso, para determinar a condenação do  Município do Rio de Janeiro nos ônus da sucumbência, por ser está medida de inteira JUSTIÇA!
Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 2004.

